(4ÞYñÄ1W1)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0000048-04.1995.4.01.3901

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 95.00.04623-7/PA 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
Numeração Única: 0000048-04.1995.4.01.3901

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 95.00.04623-7/PA 


R E L A T Ó R I O
Trata-se de embargos de declaração opostos por Colonizadora e Incorporadora Sudoeste Ltda., pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA e pelo Ministério Público Federal contra acórdão que, em ação de desapropriação para fins de reforma agrária, deu parcial provimento à apelação do órgão ministerial e à remessa oficial e negou provimento ao apelo do INCRA e ao recurso adesivo da expropriada.
Alega a expropriada, em síntese, que: a) omissão do acórdão em relação ao modo de aplicação da correção monetária, principalmente quanto ao valor da oferta inicial, devendo ser esclarecido que o valor da indenização deve ser corrigido conforme o Manual de Cálculos da Justiça Federal, com exceção do valor da oferta, que deve ser corrigido pela TR, nos termos do Decreto 578/94; b) omissão quanto ao percentual dos juros compensatórios, relativamente à inaplicabilidade da MP 1.577/97 e MP 2.027-43/2000 e reedições, as quais não foram convertidas em lei dentro do trintídio constitucional, conforme orientação do Supremo Tribunal Federal, segundo decidido na ADIn 2.332, devendo prevalecer o percentual de 12% (doze por cento) ao ano, em todo o período, de acordo com a Súmula STF/618; c) deve ser esclarecido que os juros compensatórios incidem desde a data de imissão do INCRA na posse (22/10/1996) até a data de expedição do precatório, incluindo a quantia referente à terra nua, nos termos do art. 5º, § 8º, da Lei 8.629/93, modificada pela Lei 13.465/2017; d) deve ser esclarecido, ainda, que em relação ao pagamento dos honorários advocatícios, calculados à base de 3% (três por cento) sobre a diferença entre a oferta e a condenação, incidem as parcelas relativas aos juros compensatórios e moratórios, de acordo com a Súmula STJ/131.
Ao final, requer o acolhimento dos embargos declaratórios, considerando as omissões apontadas e a jurisprudência do STF, para determinar a aplicação dos juros compensatórios em 12% (doze por cento) ao ano durante todo o período (Súmula STF/618), a contar da imissão na posse; esclarecer que sobre os cálculos dos honorários advocatícios incluem-se as parcelas relativas aos juros compensatórios e moratórios, a teor da Súmula STJ/131; esclarecer também que a correção monetária, em relação aos títulos da dívida agrária (terra nua), deve ser feito na forma prevista no Decreto 578/93.
Requer, ainda, o pronunciamento sobre todas as matérias debatidas (art. 5º, incisos II, XXIV, XXXVI, XXII, LIV e LV; art. 60, § 4º, inciso IV; art. 62, parágrafo único; art. 170, II; art. 184, caput, da CF; art. 6º, §§ 1º e 2º, da LICC; art. 1º, da LC 76/93; e Súmulas STJ/102, 113 e 131 e Súmulas STF/617 e 618 (fls. 2.379-2.401).
Em suas razões, alega o INCRA, em síntese, que: a) omissão do acórdão quanto ao entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça de que a instalação de nova vara federal desloca a competência para o novo juízo, tornando inaplicável o princípio da perpetuatio jurisdictionis, não havendo como se sustentar a competência do juízo da Subseção Judiciária de Marabá/PA, considerando a criação e instalação da vara federal de Redenção/PA muito antes da prolação da sentença; b) omissão quanto à possibilidade de discussão do domínio na ação de desapropriação, sendo desnecessário, portanto, de ajuizamento de ação para reconhecer a falsidade do Título nº 70, registrado na matrícula nº 0958, fls. 141, do CRI da Comarca de São Felix do Xingu, tendo o ITERPA afirmado que o título expedido em favor de Paulino Vanti é nulo; bem como omissão quanto à não determinação de citação do Estado do Pará; c) omissão quanto à violação da coisa julgada (art. 502 e 507, do CPC), consubstanciada no acórdão do próprio TRF/1ª Região que mitigou a norma contida no art. 12, § 2º, do Decreto-Lei 3.365/41, admitido pelo Superior Tribunal de Justiça quando o período entre a imissão na posse e a realização da perícia for longo demais, ocasionando valorização excessiva do imóvel e enriquecimento sem causa do expropriado; d) omissão quanto à incidência do § 9º, do art. 5º, da Lei 8.629/93, com a redação conferida pela Lei 13.465/2017, segundo o qual os juros compensatórios, a partir da publicação da lei, passam a corresponder ao fixado para os títulos da dívida agrária depositados como oferta inicial para a terra nua; e) omissão quanto à não observância do precedente do STJ, em sede de recurso repetitivo (REsp 1.116.364/PI), que afasta os juros compensatórios no período de 24/09/99 a 13/09/2001; f) omissão do acórdão ao não limitar a R$ 151.000,00 o valor dos honorários advocatícios, nos termos do art. 27, § 1º, do Decreto-Lei 3.365/41.
Ao final, requer o acolhimento dos embargos declaratórios, com efeitos infringentes,  para que sejam supridas as omissões apontadas. 
Requer, ainda, seja prequestionada a matéria ventilada no recurso (art. 11; 43; 47; 489, § 1º, incisos III a V; art. 502 e 507 do CPC; art. 5º, § 9º, da Lei 8.629/93; art. 4º, da Lei 13.178/2015; art. 93, IX, da CF), a fim de viabilizar a interposição dos recursos extremos (fls. 2.425-2.432).
Por sua vez, o Ministério Público Federal alega, em síntese, omissão do acórdão quanto à previsão contida no art. 18, § 2º, da LC 76/93, não tendo o órgão ministerial, portanto, oferecido parecer conclusivo antes da prolação da sentença, incidindo a Corte Regional “em evidente supressão de instância, malferindo os postulados do devido processo legal, do duplo grau de jurisdição, do contraditório e da ampla defesa”.
Ao final, requer o acolhimento dos embargos declaratórios, com efeitos infringentes,  para que seja sanada a omissão apontada, prequestionando o art. 18, § 2º, da LC 76/93, a fim de se reconhecer a nulidade da sentença, assegurando-se ao órgão ministerial o direito de se manifestar nos autos antes da prolação da nova sentença (fls. 2.434-2.442).
A expropriada Colonizadora e Incorporadora Sudoeste Ltda apresentou suas contrarrazões às apelações do Ministério Público Federal e do INCRA (fls. 2.448-2.457 e fls. 2.458-2.485).
Em seguida, o INCRA manifestou-se nos autos arguindo matéria de ordem pública, em complemento aos embargos declaratórios quanto aos juros compensatórios, concernente ao julgamento do mérito da ADIn 2.332, que reconheceu a constitucionalidade do percentual dos juros compensatórios de 6% (seis por cento) ao ano (art. 15-A, caput, do Decreto-Lei 3.365/4); bem como a constitucionalidade dos §§ 1º e 2º, do art. 15-A, do mesmo decreto, no sentido de que não são devidos juros compensatórios quando não comprovada a perda de renda sofrida pelo proprietário ou quando o imóvel possuísse graus de utilização da terra e de eficiência na exploração iguais a zero.
Ao final, requer, em resumo, o acolhimento dos embargos declaratórios também para que o julgado seja adequado aos temos do julgamento do mérito da ADIn 2.332, pelo STF, a fim de que seja reconhecido como indevido o pagamento dos juros compensatórios ou, subsidiariamente, que sejam tais juros fixados de acordo com as legislações vigentes à época.
Requer, ainda, o prequestionamento expresso sobre os arts. 435 e 493 do CPC (fls. 2.491-2.504.
Intimada a se manifestar, a expropriada requereu, em síntese, o não conhecimento da complementação aos embargos de declaração, em razão da preclusão consumativa (fls. 2.513-2.522).
Com vista dos autos, a Procuradoria Regional da República manifestou-se favoravelmente à petição do INCRA (fls. 2.526).
É o relatório.
V O T O
Os embargos de declaração, na redação do Código de Processo Civil de 2015, têm por objetivo esclarecer obscuridade, eliminar contradição e suprir omissão ou, ainda, corrigir erro material (art. 1.022).
Posta essa premissa, passo a analisar cada um dos vícios alegados pela parte expropriada, pelo INCRA e pelo MPF.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA EXPROPRIADA
CORRREÇÃO MONETÁRIA DA INDENIZAÇÃO
A embargante alega que o acórdão deve esclarecer que o valor da indenização deve ser corrigido conforme o Manual de Cálculos da Justiça Federal, com exceção do valor da oferta inicial, que deve ser corrigido pela TR, nos termos do Decreto 578/92.
A sentença determinou que a correção monetária seguirá os critérios previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, sendo que em relação à terra nua deverá ser feita de acordo com regulamentação própria dos TDAs, ou seja, de acordo com o Decreto 578/92 (fls. 2.132).
Nesse ponto, não houve alteração pelo acórdão embargado, estando a sentença de acordo com a jurisprudência deste Tribunal. Precedentes: AC 0002005-41.2007.4.01.3700, Rel. Desembargadora Federal Mônica Sifuentes, Terceira Turma, PJe 25/02/2021; AC 0012259-61.2012.4.01.4100, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, e-DJF1 06/02/2020.
PERCENTUAL E APLICAÇÃO DOS JUROS COMPENSATÓRIOS
Sustenta a expropriada que houve omissão em relação à alegada inaplicabilidade da MP 1.577/97 e MP 2.027-43/2000 que previa o percentual dos juros compensatórios em 6% (seis por cento) ao ano, uma vez que a imissão na posse ocorreu em data anterior à edição das referidas MPs, vale dizer, em 22/10/1996 (fls. 383), quando o juros compensatórios eram de 12% (doze por cento) ao ano.
Assiste razão, em parte, à embargante, uma vez que tendo a imissão de posse ocorrida em data anterior à edição da MP 1.577/97, de 11/06/97, o percentual dos juros compensatórios então aplicável era de 12% (doze por cento) ao ano (Súmula STF/618), passando a ser de 6% (seis por cento) ao ano a partir de 12/06/97, tendo em vista o julgamento do mérito da ADIn 2.332 pelo Supremo Tribunal Federal, até a publicação da Lei 13.465/2017, de 12/07/2017, quando os juros compensatórios devem corresponder ao mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta (art. 5º, § 9º, da Lei 8.629/93).
Nesse sentido, cito o seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça, em recente julgado em sede de recurso repetitivo, adequando a Tese 126/STJ:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS, MORATÓRIOS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM AÇÕES EXPROPRIATÓRIAS. DECRETO-LEI N. 3.365/1945, ARTS. 15-A E 15-B. ADI 2.332/STF. PROPOSTA DE REVISÃO DE TESES REPETITIVAS. COMPETÊNCIA. NATUREZA JURÍDICA DAS TESES ANTERIORES À EMENDA 26/2016. CARÁTER ADMINISTRATIVO E INDEXANTE. TESES 126, 184, 280, 281, 282, 283 E SÚMULAS 12, 70, 102, 141 E 408 TODAS DO STJ. REVISÃO EM PARTE. MANUTENÇÃO EM PARTE. CANCELAMENTO EM PARTE. EDIÇÃO DE NOVAS TESES. ACOLHIMENTO EM PARTE DA PROPOSTA. MOD ULAÇÃO. AFASTAMENTO.
1. (…).
6. Adequação da Tese 126/STJ ("Nas ações de desapropriação, os juros compensatórios incidentes após a Medida Provisória n. 1.577, de 11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13/09/2001 e, a partir de então, em 12% ao ano, na forma da Súmula n. 618 do Supremo Tribunal Federal.") para a seguinte redação: "O índice de juros compensatórios na desapropriação direta ou indireta é de 12% até 11.6.97, data anterior à publicação da MP 1577/97.". Falece competência a esta Corte para discutir acerca dos efeitos da cautelar na ADI 2.332, sem prejuízo da consolidação da jurisprudência preexistente sobre a matéria infraconstitucional.
7. (…).
17. Proposta de revisão de teses repetitivas acolhida em parte.
(Pet 12.344/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 13/11/2020)
A lei que altera a regra de incidência de juros tem aplicação imediata, sem, porém, efeitos retroativos.
Cito o seguinte julgado do STJ:
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS.  CABIMENTO, AINDA QUE O IMÓVEL SEJA IMPRODUTIVO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO QUANTO AO TERMO  FINAL  OU  INICIAL  DOS  JUROS  E FORMA DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE.  MATÉRIA  QUE  NÃO  FOI OBJETO DO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL.
I - (…).
II - Colhe-se da jurisprudência desta Corte que a superveniência de lei alterando as normas de regência dos juros deve ser observada por ocasião do julgamento do recurso especial, resultando sua falta em omissão. A lei que altera  as  regras de incidência de juros tem aplicação  imediata, mas não retroativa. Incide, portanto, a partir de sua publicação, sobre as parcelas que passe a reger. A partir da edição da Lei n. 13.465/2017, em 12/7/2017, os juros compensatórios nas ações de desapropriação para reforma agrária devem ser fixados no mesmo  percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta.  Nesse  sentido:  EDcl  no REsp 1289644/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 14/05/2018.
III - (…).
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.045.974/BA, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 17/08/2018)
Os juros compensatórios incidem, portanto, a partir da imissão na posse (22/12/1996) até a data da expedição do precatório, incluindo o pagamento referente à terra nua, nos termos do art. 5º, § 8º, da Lei 8.629/93 (alteração introduzida pela Lei 13.465/2017), uma vez que o valor da indenização é superior ao da oferta inicial.
BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
Não há nenhuma omissão em relação à inclusão das parcelas relativas aos juros compensatórios e moratórios na base de cálculo dos honorários advocatícios, conforme determinado na sentença (fls. 2.134), não tendo havido alteração pelo acórdão nesse ponto.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO INCRA
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUÍZO
Sustenta o INCRA que o acórdão, ao assentar o entendimento de que a competência territorial anteriormente fixada não se altera com a criação de nova vara federal, não atentou para a violação ao art. 95 do CPC/73 (art. 45 do CPC/2015), o qual estabelecia que as “ações fundadas em direito real sobre imóveis é competente o foro da situação da coisa”, além de que por ser tratar a ação sobre direito real, a competência seria absoluta, inderrogável, portanto.
Revendo posicionamento adotado no julgado, verifica-se que, de fato, nas ações fundadas em direito real sobre imóveis, a competência, absoluta, firma-se pelo lugar da situação da coisa, aplicando-se o disposto no art. 47 do CPC/2015 (CC 1002156-46.2018.4.01.0000, Rel. Desembargadora Federal Mônica Sifuentes, Segunda Seção, PJe 16/03/2019).
Contudo, a ação expropriatória já havia sido sentenciada anteriormente por duas vezes, tendo o Tribunal anulado ambas as sentenças para realização de novas perícias, não se justificando, assim, nova anulação do decisum, em observância ao princípio de razoável duração do processo (art. 5º, inciso LXXVIII, da CF), uma vez que a ação foi proposta ainda no ano de 1995, além de não se ter demonstrado a ocorrência de prejuízo às partes ou à instrução processual que justifique a remessa dos autos, a essa altura, da Subseção Judiciária de Marabá/PA para a Subseção Judiciária de Redenção/PA.
Portanto, afastada fundamentadamente a questão relativa à competência, o inconformismo da parte deve ser manifestado por meio da via recursal própria (STJ, EDcl no AgRg nos EDcl no HC 594.988/PE, Rel. Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 15/03/2021).
DISCUSSÃO DO DOMÍNIO EM AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO
Afirma o INCRA que o acórdão foi omisso quanto à possibilidade de discussão acerca do domínio na ação de desapropriação, conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que alega que o imóvel objeto do título nº 70 não seria de propriedade do ocupante, conforme teria informado o ITERPA.
O voto condutor do acórdão foi claro ao afirmar que, conforme ressaltado na sentença, “não pode o INCRA, depois de mais de vinte anos da propositura da ação, já tendo reconhecido administrativamente a regularidade do registro, arguir a nulidade do título sem ter ajuizado anteriormente nenhuma ação objetivando anular tal documento” (fls. 2.369/v).
Logo, se o acórdão adotou entendimento jurídico contrário ao do INCRA, deve a autarquia federal, deve manifestar sua discordância por meio do recurso adequado e não em sede de embargos de declaração, uma vez que os embargos declaratórios não se prestam ao rejulgamento da matéria (AgInt no REsp 1.909.266/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/03/2021).
Alega o INCRA, também, omissão do julgado pela ausência de determinação de citação do Estado do Pará, a teor do art. 4º, §§ 1º a 3º, da lei 13.178/2015, que revogou a Lei 9.871/99.

Verifica-se que não há nenhuma omissão no acórdão, uma vez que tal questão não foi veiculada na apelação do INCRA (item 4.1, fls. 2.247) – que trata da matéria relativa à discussão do domínio – tratando-se, portanto, de indevida inovação recursal em sede de embargos de declaração.

Nessa diretriz, cito o seguinte precedente do STJ:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. LIMITE DE SESSÕES DE TERAPIA E COBRANÇA DE COPARTICIPAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INSUFICIENTE. NÃO OCORRÊNCIA. DANO MORAL AFASTADO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. (...).

2. A pretensão de discussão de matéria não veiculada na apelação caracteriza indevida inovação recursal, inviabilizando seu debate em sede de embargos de declaração. Não há que se cogitar de omissão sobre tese que não foi suscitada em momento oportuno.

3. (...).

4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar parcial provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp 1.720.743/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 07/04/2021)

VIOLAÇÃO À COISA JULGADA  DO PRÓPRIO TRIBUNAL QUE MITIGOU A NORMA CONTIDA NO ART. 12, § 2º, DO DECRETO-LEI 3.365/41
Alega o INCRA que “houve omissão no que tange à ofensa à coisa julgada e à preclusão, consubstanciadas no acórdão que anulou a sentença anterior, determinando o retorno dos autos para nova perícia levando em conta os valores referentes ao ano 2000, de forma que o acatamento do laudo atual elaborado viola frontalmente a coisa julgada, nos termos do art. 502 e 507, do CPC/15” (fls. 2.429). 
Não houve a omissão apontada, porquanto decidiu o colegiado, acolhendo manifestação do Desembargador Federal Olindo Menezes, que não possuindo o laudo graves defeitos, deve ele ser considerado para fins de fixação de uma justa indenização, tendo em vista tratar-se de ação expropriatória proposta no ano de 1995, ainda sem solução. Confira-se o seguinte trecho do voto (fls. 2.368):

(…).

No caso dos autos, a imissão do INCRA na posse do imóvel ocorreu na data de 22/10/96 (fls. 383) enquanto o último laudo pericial foi concluído em 09/12/2014 (fls. 1.639), ou seja, a avaliação pericial se deu mais de 18 (dezoito) anos após a imissão na posse, o que não se mostra razoável, de acordo com a orientação daquela Corte de Justiça, que considera aceitável um prazo em torno de dois ou três anos.

Nessa situação peculiar, portanto, em que o valor da indenização foi apurado pela perita em mais de R$ 177.000.000,00 (cento e setenta milhões), sendo que a perícia anterior, realizada no ano de 2003, alcançou o valor total aproximado de R$ 44.000.000,00 (quarenta e quatro milhões), seria recomendável que fosse ajustado o laudo pericial de acordo com os critérios definidos pelo acórdão do Tribunal para a busca de uma justa indenização, vale dizer, deve a perita adotar “os elementos de pesquisa do ano de 2000, até para ficar mais próximo da data do efetivo desapossamento, deixando bem definido que o perito faça uma nova pesquisa pelo valor de mercado do imóvel, considerando os elementos levantados no ano de 2000 como referência e a partir daí se faça a homogeneização e se faça a definição do valor global desse imóvel”, conforme constou do voto condutor da relatora.

Aliás, solução similar a esta foi sugerida no julgamento realizado à época pelo então Juiz Federal Convocado Ney Bello, conforme sustentou em seu voto-vista (fls. 1.029-1.030).

Contudo, conforme manifestação feita pelo Desembargador Federal Olindo Menezes, na sessão de julgamento realizada no dia 13/11, no sentido de que não havendo defeitos graves no laudo pericial deve ele ser considerado tendo em vista tratar-se de ação expropriatória proposta no ano de 1995 e ainda sem solução, tal qual teria ocorrido com a ação de desapropriação 0003579-20.1994.4.01.4100/RO, que, em razão de defeitos verificados em perícia anterior, só veio a ter o mérito julgado em 2016, deve ser analisado o laudo pericial elaborado em 2014, a fim de que possa eventualmente ser aproveitado para a fixação de uma justa indenização.

Além disso, conforme jurisprudência do STJ e Tribunal, a avaliação do imóvel deve ser contemporânea à data da realização da perícia, devendo se destacar, a propósito, que a perita justificou no laudo pericial a impossibilidade de se avaliar um imóvel a partir de dados antigos em razão da dificuldade de obtenção de dados referenciais. Assim afirmou a perita, in verbis (fls. 1.571-1.572):

(...).

O laudo Técnico avaliatório foi elaborado com dados de pesquisa contemporâneos à data de realização do mesmo, ou seja, com aproximadamente um ano, conforme determina a técnica avaliatória. Menciona-se que, não é possível avaliar um imóvel, neste caso rural, a partir de dados antigos, pelos motivos enumerados, entre outros:
● A extrema dificuldade, ou até impossibilidade de obtenção de dados referenciais;
● A disparidade de valores, que não acompanham, seja para mais, ou para menos, os índices de correção monetária; e
● A impossibilidade de identificação do estado físico e das características do imóvel avaliando e dos imóveis amostrandos, bem como a sua situação, em épocas pretéritas.

Estes fatores impossibilitam a realização de avaliação imobiliária no passado, devendo a mesma referir-se, como foi feito, com dados atuais.

(...).
A propósito, destacou o eminente Desembargador Federal Olindo Menezes, em seu voto vogal, que: “O julgado não vincula o Tribunal ad futurum, que pode, reanalisando sua determinação, verificar se foi a mais adequada para a solução definitiva do caso, o que não parece ocorrer, até mesmo em face da observação da perita, ao elaborar o novo laudo, da imensa dificuldade de elaborar a avaliação levando em conta dados do passado, como se fora uma perícia retrospectiva” (fls. 2.372).
OMISSÃO RELACIONADA À INCIDÊNCIA DO ART. 5º,§ 9º, DA LEI 8.629/93, COM REDAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI 13.465/2017
Quanto ao ponto, conforme já consignado na análise do recurso da expropriada, os juros compensatórios, a partir da publicação da Lei 13.465/2017, em 12/07/2017, devem corresponder ao mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta (art. 5º, § 9º, da Lei 8.629/93), tendo em vista que a lei que altera a regra de incidência de juros tem aplicação imediata, sem, porém, efeitos retroativos.
AFASTAMENTO DOS JUROS COMPENSATÓRIOS NO PERÍODO DE 24/09/99 A 13/09/2001
Tendo a imissão de posse ocorrida em data anterior à edição da MP 1.577/97, o percentual dos juros compensatórios então aplicável era de 12% (doze por cento) ao ano (Súmula STF/618), passando a ser de 6% (seis por cento) ao ano a partir de 12/06/97 em diante, tendo em vista o julgamento do mérito da ADIn 2.332 pelo Supremo Tribunal Federal.
Não assiste razão ao INCRA ao pretender que o percentual dos juros seja zerado no período de 24/09/99 a 13/09/2001, uma vez que tendo o STF declarado a constitucionalidade do art. 15-A, caput, do DL 3.365/41, devem os juros incidir em 6% (seis por cento) ao ano, a contar de 12/06/97, até o advento da Lei 13.465/2017, conforme já fundamentado.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
 Sustenta o INCRA que a fixação dos honorários advocatícios em 3% (três por cento) sobre a diferença entre a oferta inicial e o valor acolhido da indenização, supera o limite de R$ 151.000,00, previsto no art. 27, I, do Decreto-Lei 3.365/41, tendo o acórdão sido omisso no ponto.
Não assiste razão à autarquia federal, uma vez que o STF, no julgamento do mérito da ADIn 2.332, declarou da inconstitucionalidade da expressão “não podendo os honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinquenta e um mil reais)”, por inobservar o princípio da proporcionalidade e por possibilitar violação reflexa ao justo preço na indenização do expropriado (art. 5º, XXIV, CF/88), fixando, em consequência, a seguinte tese:
 “É constitucional a estipulação de parâmetros mínimo e máximo para a concessão de honorários advocatícios em desapropriações, sendo, contudo, vedada a fixação de um valor nominal máximo de honorários.”
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO MPF
Sustenta o MPF omissão do acórdão quanto à previsão contida no art. 18, § 2º, da LC 76/93, por não ter tido o órgão ministerial oportunidade para oferecer parecer conclusivo antes da prolação da sentença, razão por que teria incidido a Corte Regional “em evidente supressão de instância, malferindo os postulados do devido processo legal, do duplo grau de jurisdição, do contraditório e da ampla defesa”.
Primeiramente, como assentado no acórdão, não houve prejuízo ao MPF pelo fato de não ter o juízo a quo oportunizado o oferecimento de laudo técnico, tendo em vista que o órgão ministerial juntou o respectivo laudo junto com suas razões de apelação, cujos pontos divergentes em relação ao laudo pericial foram integralmente analisados no julgado (fls. 2.368/v e 2.369).
Quanto à questão relativa o não oferecimento de parecer antes de prolatada a sentença, houve, de fato, omissão no julgado.
Apesar de obrigatória a intervenção do MPF, a jurisprudência do STJ é tranquila no sentido de que, em observância ao princípio da instrumentalidade das formas, a ausência de manifestação do órgão ministerial em primeira instância é sanada se o Parquet intervém no feito em segundo grau de jurisdição, sem ocorrência de qualquer prejuízo à parte. Veja-se:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. MANIFESTAÇÃO POSTERIOR. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE NÃO DEMONSTRADA. CONTRATO DE CONCESSÃO DE RODOVIA FEDERAL. REVISÃO DA TARIFA DE PEDÁGIO. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, EM FACE DOS ELEMENTOS DE PROVA DOS AUTOS E DAS CLÁUSULAS DO CONTRATO DE CONCESSÃO, CONCLUIU PELA POSSIBILIDADE DO REAJUSTE DAS TARIFAS DE PEDÁGIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE, EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. (…).
IV. No que se refere à alegada ofensa aos arts. 82, III, e 264 do CPC/73, o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, "em respeito ao princípio da instrumentalidade das formas, considera-se sanada a nulidade decorrente da falta de intervenção, em primeiro grau, do Ministério Público, se posteriormente o Parquet intervém no feito em segundo grau de jurisdição, sem ocorrência de qualquer prejuízo à parte" (STJ, AgInt no REsp 1.703.090/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/05/2018). Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.450.982/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/08/2019; REsp 1.324.693/MS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/09/2013.
V. (…).
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.546.583/RS, Rel. Ministra Assuste Magalhães, Segunda Turma, DJe 02/03/2020)
Tendo a Procuradoria Regional da República se manifestado regularmente nesta instância recursal (fls. 2.331-2.345/v), ficou sanada a nulidade da falta de manifestação do órgão ministerial em primeiro grau antes da prolação da sentença.
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA SUSCITADA PELO INCRA APÓS A OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
A ulterior manifestação do INCRA, a título de arguir matéria de ordem pública, têm como fundamento o julgamento do mérito da ADI 2.332/DF, ocorrido em 17/05/2018, quando o Supremo Tribunal Federal modificou o entendimento adotado no julgamento da medida cautelar ocorrido em setembro/2001.
Sabe-se que a decisão do Supremo Tribunal Federal que declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal produz efeito vinculante e eficácia erga omnes desde a publicação da Ata de Julgamento, que, como dito, ocorreu em 28 de maio de 2018. Precedentes: Rcl 3.632/AgR/AM, Rel. p/Acórdão Ministro Eros Grau, Tribunal Pleno, DJU de 18/08/2006; e Rcl 3.473 AgR/DF, Rel. Ministro Carlos Velloso, Tribunal Pleno, julgado em 31/08/2005, DJ 09-12-2005, PP 00005.
No que toca à legitimidade dos embargos declaratórios para se pretender a adequação do julgado à decisão proferida pelo STF, admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que o fato novo que influa no julgamento da demanda pode ser alegado por meio de embargos de declaração.
Confira-se:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. FATO SUPERVENIENTE MODIFICATIVO. ALEGAÇÃO EM EMBARGOS DECLARATÓRIOS. POSSIBILIDADE. ESPELHO EMITIDO PELA DATAPREV. COMPROVAÇÃO DO ÓBITO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de admitir a suscitação, em embargos de declaração, de fato novo que possa influir no julgamento do feito.
2. (…).
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.215.205/PE, Rel. Ministro Adilson Vieira Macabu (Desembargador Convocado do TJ/RJ), Quinta Turma, DJe 12/05/2011)
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. INTERVENÇÃO FEDERAL POR DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. NÃO PAGAMENTO DE PRECATÓRIO. ALEGAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE NA VIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. POSSIBILIDADE.
I - Nas instâncias ordinárias, o fato novo constitutivo, modificativo ou extintivo do direito que influa no julgamento da lide pode ser alegado na via de embargos de declaração, devendo ser considerado pelo Tribunal a quo. Precedentes: REsp nº 734.598/MG, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ 01.07.2005; REsp nº 434.797/MS, Rel. Min. RUY ROSADO DE AGUIAR, DJ de 10.02.2003 e REsp nº 157.701/AM, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ de 19.06.2000.
II - Agravo regimental provido com o conseqüente provimento do recurso especial para anular o acórdão recorrido visando à análise do fato superveniente apresentado.
(AgRg no REsp 1.059.503/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 06/10/2008)
Este Tribunal, por sua vez, tem reiteradamente admitido a aplicação dos efeitos do julgamento do mérito da ADI 2.332/DF na fase de conhecimento da ação, pela via dos embargos de declaração.
Cito:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. FASE DE CONHECIMENTO. JUROS COMPENSATÓRIOS. PERCENTUAL APLICÁVEL: 6% (SEIS POR CENTO) AO ANO. DATA DE IMISSÃO NA POSSE. ADI 2.332/STF. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO DO STF. EFEITO VINCULANTE. EFICÁCIA ERGA OMNES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. I. As decisões proferidas em controle concentrado de constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal produz efeito vinculante e eficácia erga omnes desde a publicação da Ata de Julgamento. 
II. In casu se aplica o entendimento consignado no julgamento da ADI 2.332/DF, em 28/05/2018, que declarou a inconstitucionalidade do termo até, constante do caput do art. 15-A do Decreto-Lei 3.365/41, reduzindo o percentual de juros compensatórios, de 12% para 6%.
III. Embargos de declaração acolhidos.
(EDAC 0035105-63.2011.4.01.3500, Rel. Desembargador Federal Cândido Ribeiro, Quarta Turma, PJe 19/11/2019)
DESAPROPRIAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. ADI 2332/DF. JUROS COMPENSATÓRIOS DE 6%. DECLARAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE. EFEITOS VINCULANTES. ENCONTRO DE CONTAS. ATUALIZAÇÃO DE VALORES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. 
1. O STF, em 17/06/2018, julgou o mérito da ADI 2332/DF (voto do Rel. Ministro ROBERTO BARROSO), reconhecendo a constitucionalidade do percentual de juros compensatórios de 6% a.a. para a remuneração do proprietário pela imissão provisória do ente público na posse de seu bem. 2. Necessidade de adequação do julgado às balizas estabelecidas pelo STF diante dos efeitos erga omnes, ex tunc e vinculantes da decisão.
3. Existência de omissão no acórdão ao determinar a correção monetária do valor indenizatório acolhido em juízo e nada dizer sobre a atualização do valor ofertado pelo expropriante. Somente a partir da atualização desses valores para uma mesma data é que se torna possível comparar o valor da oferta com o da perícia judicial, sendo de praxe fazer constar a necessidade de atualização de ambos os valores a fim de afastar eventuais dúvidas por ocasião da execução.
4. (…).
6. Provimento dos embargos de declaração para, suprindo omissão, fazer constar do acórdão a necessidade de atualização do valor ofertado e daquele acolhido em juízo para o devido acerto de contas e, com efeitos infringentes, fixar o percentual dos juros compensatórios de 6% a.a., em conformidade com o entendimento do STF na ADI 2332/DF.
(EDAC 0016523-43.2005.4.01.3300, Rel. juiz Federal José Alexandre Franco (Conv.), Terceira Turma, e-DJF1 12/03/2019)
No caso dos autos, o julgamento do mérito da ADIn 2.332 pelo STF ocorreu, como visto, em data posterior à oposição dos embargos declaratórios do INCRA (22/02/2018 - fls. 2.425), constituindo-se, assim, em fato novo a influir no julgamento do feito, além de que o art. 927, I, do CPC, prevê que os juízes e tribunais observarão as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade.
Deve ser apreciada, portanto, a alegação do INCRA de serem indevidos os juros compensatórios quando não comprovado que a expropriada explorava economicamente a área de sua propriedade ou, subsidiariamente, sua adequação ao julgamento do mérito da ADIn 2.332.
Eis a ementa resultante do julgamento do mérito da ADI 2.332/DF:
Administrativo. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Regime Jurídico dos Juros Compensatórios e dos Honorários Advocatícios na Desapropriação. Procedência Parcial. 
1. (...).
2. É constitucional o percentual de juros compensatórios de 6% (seis por cento) ao ano para a remuneração do proprietário pela imissão provisória do ente público na posse do seu bem, na medida em que consiste em ponderação legislativa proporcional entre o direito constitucional do proprietário à justa indenização (art. 5º, XXIV, CF/88) e os princípios constitucionais da eficiência e da economicidade (art. 37, caput, CF/88).
3. Declaração da inconstitucionalidade do termo “até” e interpretação conforme a Constituição do caput do art. 15-A, de maneira a incidir juros compensatórios sobre a diferença entre 80% do preço ofertado pelo ente público e o valor fixado na sentença.
4. Constitucionalidade dos §§ 1º, 2º e 4º, do art. 15-A, do Decreto-lei nº 3.365/1941, ao determinarem a não incidência dos juros compensatórios nas hipóteses em que (i) não haja comprovação de efetiva perda de renda pelo proprietário com a imissão provisória na posse (§ 1º), (ii) o imóvel tenha “graus de utilização da terra e de eficiência na exploração iguais a zero” (§ 2º), e (iii) sobre o período anterior “à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação”. Voto reajustado para expressar o entendimento da maioria.
5. (...).
7. Ação direta julgada parcialmente procedente. Fixação das seguintes teses: “(i) É constitucional o percentual de juros compensatórios de 6% (seis por cento) ao ano para a remuneração pela imissão provisória na posse de bem objeto de desapropriação; (ii) A base de cálculo dos juros compensatórios em desapropriações corresponde à diferença entre 80% do preço ofertado pelo ente público e o valor fixado na sentença; (iii) São constitucionais as normas que condicionam a incidência de juros compensatórios à produtividade da propriedade; (iv) É constitucional a estipulação de parâmetros mínimo e máximo para a concessão de honorários advocatícios em desapropriações, sendo, contudo, vedada a fixação de um valor nominal máximo de honorários.”
(ADI 2.332/DF, Rel. Ministro Roberto Barroso, Pleno, DJe-080  DIVULG 15-04-2019  PUBLIC 16-04-2019)
Verifica-se dos autos que a imissão do INCRA na posse do imóvel ocorreu, na verdade, em 22/10/1996 (fls. 383), antes da edição da Medida Provisória nº 1.901-30, de 24/09/99, que incluiu o § 1º ao artigo 15-A do Decreto-Lei 3.365/41, consignando que os juros compensatórios só seriam devidos se houvesse perda de renda comprovadamente sofrida pelo expropriado.
Assim, os efeitos da MP 1.901-30/99 só poderiam alcançar as situações ocorridas após a sua vigência, em observância ao princípio do tempus regit actum, razão por que mesmo que não comprovada a perda de renda pela expropriada, seriam devidos os juros compensatórios.
Sobre a questão, assim decidiu o STJ, em sede de recurso representativo de controvérsia, no julgamento do REsp 1.116.364/PI:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC.  ALEGAÇÃO GENÉRICA. 284/STF. DESAPROPRIAÇÃO POR  UTILIDADE PÚBLICA. REFORMA AGRÁRIA. JUROS  COMPENSATÓRIOS. IMÓVEL IMPRODUTIVO. INCIDÊNCIA. TERMO A QUO E PERCENTUAL. SÚMULA 618/STF.
1. (…).
2. A incidência de juros compensatórios na desapropriação de imóvel improdutivo.
2.1. (…).
3.3. Para aferir a incidência dos juros compensatórios em imóvel improdutivo, deve ser observado o princípio do tempus regit actum, assim como acontece na fixação do percentual desses juros.
3.4. As restrições contidas nos §§ 1º e 2º do art. 15-A, inseridas pelas MP´s n. 1.901-30/99 e 2.027-38/00 e reedições, as quais vedam a incidência  de  juros  compensatórios em propriedade improdutiva, serão aplicáveis,  tão somente, às situações ocorridas após a sua vigência.
3.5. Publicada a medida liminar concedida na ADI 2.332/DF (DJU de 13.09.2001), deve ser suspensa a aplicabilidade dos §§ 1º e 2º do artigo 15-A do Decreto-lei n.º 3.365/41 até que haja o julgamento de mérito da demanda.
3.6. Na hipótese, os juros compensatórios são devidos sobre o imóvel improdutivo desde a imissão na posse até a entrada em vigor das MP´s n.  1.901-30, 2.027-38 e reedições, as quais suspendem a incidência dos  referidos  juros. A partir da publicação da MC na ADI 2.332/DF (DJU  de 13.09.2001) tais juros voltam a incidir sobre a propriedade improdutiva, até a data da expedição do precatório original, segundo a dicção do § 12 do  art. 100 da CF, com a redação dada pela EC 62/09, salvo se houver mudança de entendimento do Pretório Excelso quando do julgamento  de  mérito  da  referida  ação  de  controle abstrato. Precedente: REsp  1.118.103/SP,  Rel.  Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 08.03.10.
4. (…).
5. Recurso especial conhecido em parte e provido também em parte. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8/STJ. (Sublinhei)
(REsp 1.116.364/PI, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 10/09/2010)
Quanto ao percentual dos juros compensatórios, o acórdão embargado assim estabeleceu: 6% (seis por cento) ao ano até 13/09/2001 e, a partir daí, 12% (doze por cento) ao ano, desde a imissão na posse (fls. 2.370). 
Sobre o tema, decidiu o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da Questão de Ordem no REsp 1.328.993/CE, sob regime dos recursos repetitivos, pela “suspensão de todos os processos em trâmite no território nacional a partir do momento em que a questão em tela - taxa  de juros compensatórios aplicável às ações de desapropriação - se apresente, ressalvados incidentes, questões e tutelas interpostas a título geral de provimentos de urgência nos processos objeto do sobrestamento” (QO no REsp 1.328.993/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 04/09/2018).
Contudo, como a questão relativa ao percentual dos juros compensatórios já foi definitivamente decidida pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento que apreciou o mérito da referida ADI 2.332/DF, deve prevalecer o julgado da Suprema Corte, tendo em vista que o próprio Superior Tribunal de Justiça já passou a adotar em seus julgamentos o entendimento daquela Alta Corte. 
Confira-se:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. PERCENTUAL. OMISSÃO. ADI 2.332. ART. 15-A DO DECRETO-LEI 3.365/1941.
1. (...).
2. O STJ, em Recurso Especial, trazido o ponto ao seu conhecimento, pode reformar o entendimento do Tribunal e, uma vez assentada a necessidade da condenação, estipular desde já o percentual. 
3. Desse modo, considerando o decidido pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal na ADI 2.332/DF, Rel. Min. Luis Roberto Barroso, DJe 16/4/2019,  e o ajuizamento da Ação de Desapropriação no ano de 2014, o percentual  deve ser fixado em 6% (seis por cento), nos termos considerados  constitucionais do art. 15-A do Decreto-Lei 3.365/1941.
4. Embargos de Declaração conhecidos e parcialmente providos para sanar a omissão relativa ao percentual dos juros compensatórios, fixando-o em 6% (seis por cento).
(EDcl no REsp 1.804.276/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/10/2019)
Portanto, na situação da causa, devem os juros compensatórios incidir no percentual de 12% (doze por cento) ao ano (Súmula STF/618) até a data da edição da MP 1.577/97, uma vez que a imissão na posse ocorreu em data anterior à edição da referida medida provisória, vale dizer, em 22/10/1996, passando o percentual a ser de 6% (seis por cento) ao ano a partir de 12/06/97, nos termos do art. 15-A, do DL 3.365/41 e do quanto decidido pelo STF no julgamento da ADI 2.332/DF, até a edição da Lei 13.465/2017 (art. 5º, § 9º).
Não assiste razão ao INCRA ao pretender que o percentual dos juros seja fixado conforme a legislação da época, uma vez que tendo o STF declarado a constitucionalidade do art. 15-A, caput, do DL 3.365/41, devem os juros incidir em 6% (seis por cento) ao ano, a contar da data 12/06/97, até a edição da Lei 13.465/2017.
No mais, o inconformismo da parte quanto ao resultado do julgamento deve ser manifestado por meio da via recursal própria e não por meio de embargos de declaração. Precedente do STJ: EDcl no AgInt no RMS 60.172/AM, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 23/06/2020.
É pacífico o entendimento jurisprudencial de que o juiz não está obrigado a analisar e rebater todas as alegações da parte, bem como todos os argumentos sobre os quais suporta a pretensão deduzida em juízo, bastando apenas que indique os fundamentos suficientes à compreensão de suas razões de decidir, cumprindo, assim, o mandamento constitucional insculpido no art. 93, IX, da Lei Fundamental. Precedente: STJ, AgInt no RE nos EDcl no AgInt no RMS 51.720/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 23/03/2018.
Saliente-se, por fim, que se tem por prequestionado o exame de questão oportunamente arguida pela oposição de embargos de declaração perante o Tribunal de origem (STF, ARE 790.743 AgR-ED, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe-080  DIVULG 28-04-2014  PUBLIC 29-04-2014).
Com tais fundamentos, devem ser (i) parcialmente acolhidos os embargos de declaração opostos pela expropriada, com efeitos infringentes, para reconhecer a incidência dos juros compensatórios, desde a imissão na posse, no percentual de 12% (doze por cento) ao ano até a data da edição da MP 1.577/97, passando a ser de 6% (seis por cento) ao ano, porém, até a publicação da Lei 13.465/2017; bem como para determinar que o pagamento da indenização, inclusive da terra nua, seja feito por meio de precatório (art. 5º, § 8º, da Lei 13.465/207); (ii) parcialmente acolhidos os embargos de declaração do INCRA, com efeitos infringentes, para reconhecer que o percentual dos juros compensatórios deverá corresponder ao mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta, a partir da publicação da Lei 13.465/2017 (art. 5º, § 9º, da Lei 8.629/93); (iii)  parcialmente acolhidos os embargos de declaração opostos pelo MPF, apenas para sanar a omissão apontada, sem alterar o resultado do julgamento.
Tudo considerado, ACOLHO PARCIALMENTE os embargos de declaração da expropriada e do INCRA, com efeitos infringentes, e ACOLHO PARCIALMENTE os embargos de declaração do Ministério Público Federal, sem alterar o resultado do julgamento.
É como voto.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Relator
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